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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Eunício
Oliveira, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo
único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48
do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 104, DE 2017 (*)

Aprova o texto do Acordo-Quadro entre o
Governo da República Federativa do Brasil
e o Reino da Suécia sobre Cooperação em
Matéria de Defesa, assinado em Estocolmo,
em 3 de abril de 2014.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo-Quadro entre o

Governo da República Federativa do Brasil e o Reino da Suécia sobre
Cooperação em Matéria de Defesa, assinado em Estocolmo, em 3 de
abril de 2014.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do art. 49 da Cons-
tituição Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo,
bem como quaisquer ajustes complementares que acarretem encargos
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 23 de agosto de 2017
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo-Quadro acima citado está publicado no Diário
do Senado Federal de 8/6/2017.

III - aposentadoria;

IV - transferência para a reserva remunerada ou reforma; ou

V - invalidez.
..........................................................................................................

§ 4º Na hipótese de morte do titular da conta individual, o
saldo da conta será disponibilizado a seus dependentes, de acordo
com a legislação da Previdência Social e com a legislação es-
pecífica relativa aos servidores civis e aos militares ou, na falta
daqueles, aos sucessores do titular, nos termos da lei civil.

§ 5º Independentemente de solicitação do cotista, a partir de
outubro de 2017, os saldos das contas individuais dos parti-
cipantes do PIS-PASEP ficam disponíveis aos participantes de
que tratam os incisos I a IV do § 1º.

§ 6º Até março de 2018, a disponibilização dos saldos das
contas individuais de que trata o § 5º será efetuada segundo
cronograma de atendimento, critério e forma estabelecidos pela
Caixa Econômica Federal, quanto ao PIS, e pelo Banco do Brasil
S.A., quanto ao PASEP." (NR)

"Art. 4º-A. A Caixa Econômica Federal e o Banco do Brasil
S.A. ficam autorizados a disponibilizar o saldo do participante do
PIS-PASEP em folha de pagamento ou mediante crédito au-
tomático em conta de depósito, conta poupança ou outro arranjo
de pagamento de titularidade do participante, quando este estiver
enquadrado nas hipóteses normativas para saque e não houver
sua prévia manifestação contrária.

§ 1º Na hipótese do crédito automático de que trata o caput,
o participante do PIS-PASEP poderá solicitar a transferência do
valor para outra instituição financeira, em até três meses após o
depósito, independentemente do pagamento de tarifa, conforme
procedimento a ser definido pela Caixa Econômica Federal, quan-
to ao PIS, e pelo Banco do Brasil S. A., quanto ao PASEP.

§ 2º O valor a ser disponibilizado nos termos deste artigo
poderá ser emitido em unidades inteiras de moeda corrente, com
a suplementação das partes decimais até a unidade inteira ime-
diatamente superior." (NR)

Art. 2º Fica revogado o parágrafo único do art. 2º da Lei
Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975.

Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 23 de agosto de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
Dyogo Henrique de Oliveira
Ronaldo Nogueira de Oliveira

DECRETO No- 9.145, DE 23 DE AGOSTO DE 2017

Altera o Decreto nº 8.469, de 22 de junho
de 2015, que regulamenta a Lei nº 9.610,
de 19 de fevereiro de 1998, e a Lei nº
12.853, de 14 de agosto de 2013, para dis-
por sobre a gestão coletiva de direitos au-
torais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto na Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, e na
Lei nº 12.853, de 14 de agosto de 2013,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 8.469, de 22 de junho de 2015, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 5º As associações de gestão coletiva de direitos au-
torais que, na data da entrada em vigor da Lei nº 12.853, de
2013, estavam legalmente constituídas e arrecadando e distri-
buindo os direitos autorais de obras, interpretações ou execuções
e fonogramas são habilitadas para exercerem a atividade eco-
nômica de cobrança por até dezoito meses, contados da data da
data de entrada em vigor deste Decreto, desde que apresentem a
documentação a que se refere o § 1o do art. 3o ao Ministério da
Cultura no prazo de cento e oitenta dias, contado da data de
entrada em vigor deste Decreto." (NR)

"Art. 28. ...................................................................................
...........................................................................................................

IV - um representante do Ministério da Indústria, Comércio
Exterior e Serviços;
..........................................................................................................

VII - cinco representantes de associações representativas de
titulares de direitos autorais;

VIII - cinco representantes de associações representativas de
usuários;

IX - um representante do Ministério Público Federal;

X - um representante da Câmara dos Deputados; e

XI - um representante do Senado Federal.
.........................................................................................................

§ 2º Os representantes de que tratam os incisos I a VI e IX
a XI do caput serão indicados pelos titulares dos órgãos e das
entidades referidos e designados em ato do Ministro de Estado da
Cultura.
..............................................................................................." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de agosto de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
Sérgio Henrique Sá Leitão Filho

Atos do Congresso Nacional
.

MEDIDA PROVISÓRIA No- 796, DE 23 DE AGOSTO DE 2017

Prorroga o prazo para a utilização do Re-
gime Especial de Tributação para Desen-
volvimento da Atividade de Exibição Ci-
nematográfica, instituído pela Lei nº
12.599, de 23 de março de 2012.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º O benefício fiscal de que trata o art. 14 da Lei nº
12.599, de 23 de março de 2012, poderá ser utilizado até 31 de
dezembro de 2017, limitado ao valor previsto no demonstrativo de
que trata a alínea "b" do inciso VIII do Anexo II à Lei nº 13.408, de
26 de dezembro de 2016.

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 3º Fica revogado o § 7º do art. 14 da Lei nº 12.599, de
23 de março de 2012.

Brasília, 23 de agosto de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
Henrique Meirelles
Sérgio Henrique de Sá Leitão Filho

MEDIDA PROVISÓRIA No- 797, DE 23 DE AGOSTO DE 2017

Altera a Lei Complementar nº 26, de 11 de
setembro de 1975, para dispor sobre a pos-
sibilidade de movimentação da conta do
Programa de Integração Social - PIS e do
Programa de Formação do Patrimônio do
Servidor Público - PASEP.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º A Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de
1975, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4º ....................................................................................

§ 1º Fica disponível ao titular da conta individual dos par-
ticipantes do PIS-PASEP o saque do saldo nos seguintes casos:

I - atingida a idade de sessenta e cinco anos, se homem;

II - atingida a idade de sessenta e dois anos, se mulher;

Atos do Poder Executivo
.

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 303, de 23 de agosto de 2017. Encaminhamento ao Supremo
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento da Ação
Direta de Inconstitucionalidade nº 5.742.

No- 304, de 23 de agosto de 2017.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art.
66 da Constituição, decidi vetar integralmente, por contrariedade ao
interesse público e inconstitucionalidade, o Projeto de Lei de Con-
versão no 18, de 2017 (MP no 770/17), que "Prorroga o prazo para
utilização do Regime Especial de Tributação para Desenvolvimento
da Atividade de Exibição Cinematográfica (Recine) e dos benefícios
fiscais previstos nos arts. 1o e 1o-A da Lei no 8.685, de 20 de julho de
1993, e no art. 44 da Medida Provisória no 2.228-1, de 6 de setembro
de 2001; e altera a Lei no 12.599, de 23 de março de 2012".

Ouvido, o Ministério da Fazenda manifestou-se pelo veto ao
projeto pelas seguintes razões:

"Os dispositivos da proposição legislativa violam o disposto
no artigo 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias (ADCT), incluído pela Emenda Constitucional no 95/16
('Novo Regime Fiscal'), bem como o artigo 14 da Lei Com-
plementar no 101/2000 (LRF), por não apresentarem o impacto
orçamentário e financeiro decorrente da renúncia fiscal nem a
respectiva medida de compensação."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o
projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos
Senhores Membros do Congresso Nacional.

No- 305, de 23 de agosto de 2017.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art.
66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por inconstituciona-
lidade, o Projeto de Lei de Conversão no 19, de 2017 (MP no 771/17),
que "Transforma a Autoridade Pública Olímpica (APO) na Auto-
ridade de Governança do Legado Olímpico (Aglo); altera a Lei nº
11.356, de 19 de outubro de 2006; revoga a Lei nº 12.396, de 21 de
março de 2011; e dá outras providências".

Ouvidos, o Ministério da Justiça e Segurança Pública e a
Casa Civil da Presidência da República manifestaram-se pelo veto ao
seguinte dispositivo:

§ 4o do art. 11

"§ 4o A utilização das estruturas de que trata o caput deste
artigo não poderá ser obstada por disposições constantes em
legislação local de licenciamento, de prevenção contra incêndios
ou de conforto dos usuários, se for comprovado que a estrutura
atende a requisitos de maior rigidez e adequados aos padrões
internacionais, ainda que diversos dos existentes na legislação
local."

Razões do veto

"O dispositivo afronta o artigo 30, inciso I da Constituição,
que confere competência ao município para legislar sobre as-
suntos de interesse local, bem como o artigo 182, que define a
execução da política de desenvolvimento urbano como compe-
tência do Poder Público municipal, segundo diretrizes gerais fi-
xadas em lei; o Estatuto das Cidades contempla essas diretrizes,
reservando à lei municipal a definição dos empreendimentos e
atividades cujas licenças são necessárias para construção, am-
pliação e funcionamento."

Presidência da República
.


